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APRESENTAÇÃO

A obra “Diálogos sobre Inclusão” aborda uma série de livros de publicação da 
Atena Editora, em seus 24 capítulos do volume II, apresenta estudos relacionados a 
inclusão social com propósito de cooperar para que profissionais, educadores e toda 
sociedade possam contribuir para elaboração de políticas públicas que garantam as 
mesmas oportunidades a todos.

 Apesar do nosso país ser conhecido por sua diversidade e pluralidade cultural, 
o problema da exclusão social atinge várias camadas da sociedade e entender como 
solucioná-las é tarefa complexa, que envolve diferentes esferas sociais interligadas. 

Embora estejamos no Século XXI, com um cenário tecnológico e de informação 
em grande avanço, ainda a condição do acesso aos direitos fundamentais e de 
igualdade não atingem a quem mais precisa. 

Estar atento às possibilidades, é inerente a todos os equipamentos da sociedade 
e, para isso, o trabalho conjunto entre Instituições educacionais, ONGs e organizações 
públicas e privadas, se tornam essenciais. Seja no acesso a informação ou cumprimento 
das leis que asseguram o acesso a igualitário de todos. 

Esperamos que esta obra possa inspirar e incentivar a construção de uma 
sociedade mais justa e inclusiva.

Glaucia Wesselovicz
Janaína Cazini
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CAPÍTULO 11
doi

DISCUTINDO A APRENDIZAGEM DE ALUNOS 
COM DEFICIÈNCIA, TRANSTORNOS GLOBAIS DO 

DESENVOLVIMENTO E ALTAS HABILIDADES OU 
SUPERDOTAÇÃO NA ESCOLA PÚBLICA

Maria das Dores Trajano da Silva,
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), Curso 

de Pedagogia, Campina Grande, PB

Fernanda Araújo Tavares Sabino
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), Curso 

de Pedagogia, Campina Grande, PB

Alice Lima da Silva
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), Curso 

de Pedagogia, Campina Grande, PB

Thayná Souto Batista
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), Curso 

de Pedagogia, Campina Grande, PB

Vagda Gutemberg Gonçalves Rocha
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), 

Departamento de Educação, 
Campina Grande, PB 

RESUMO: O presente trabalho discute a 
inclusão de crianças com necessidades 
especiais na escola e a função do cuidador 
educacional nesta. Considera aspectos 
metodológicos na perspectiva de busca de uma 
melhor qualidade de vida para crianças que 
possuem ou não necessidades educacionais 
especiais, ou seja, a inclusão escolar para todos. 
Busca relacionar a criança dos dias atuais e sua 
evolução isto que se faz necessário perceber 
o notório avanço da inclusão e a atuação de 
docentes buscando cada vez mais elevado da 
inclusão. Considera ainda a prática docente e a 

importância da formação profissional. O estudo 
ancora-se em teóricos como Áries (1981), Hall 
(1997), Vigotsky (1984) e documentos oficiais 
do MEC.
 

1 |  INTRODUÇÃO  

Este artigo discute a inclusão de crianças 
com deficiência na escola. O texto tem origem 
num projeto de intervenção desenvolvido numa 
escola da rede pública municipal de Campina 
Grande, PB, durante o componente curricular 
Estágio Supervisionado II (Gestão Educacional). 

A escola campo de estágio/estudo contava 
com um número considerável de crianças 
com deficiência, na época do estágio. Dentre 
estas, destacavam-se aquelas com autismo e 
Síndrome Down. A partir de observação e coleta 
de dados na escola, elegemos este tema para 
intervenção que se deu através da promoção 
de palestras para professores e funcionários 
técnico administrativos, equipe pedagógica e 
cuidadores educacionais sobre a deficiências e 
o estar de crianças com deficiência, transtorno 
global do desenvolvimento ou superdotação na 
escola, o processo ensino-aprendizagem, bem 
como a avaliação neste processo. O ciclo de 
palestras contou com palestrantes especialistas 
na área de educação especial.  
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Segundo a Inclusão: Revista da Educação Especial (BRASIL, 2008), a educação 
especial é compreendida como modalidade que perpassa todos os níveis e etapas 
de ensino, é definida ainda como uma proposta pedagógica que assegura recursos, 
serviços especializados e atendimento às necessidades escolares especiais dos 
alunos e têm provocado mudanças nos sistemas educacionais, possibilitando que 
cada vez mais alunos sejam incluídos no ensino regular. 

Entendemos que a educação especial no Brasil encontra-se, ainda, em 
processo de implementação. Muitos são os empecilhos encontrados por pessoas 
com deficiência, seja em escola, transportes públicos, vias públicas, bancos, casas 
lotéricas, supermercados ou mesmo em espaços de convivência social, tais quais 
shoppings, praças, parques, todavia, mediante reivindicações dessa população e da 
legislação brasileira, as demandas estão sendo, aos poucos atendidas, principalmente 
no que diz respeito aos espaços escolares. 

Ao longo do texto discorremos sobre o trabalho desenvolvido na escola e sua 
repercussão entre os professores e os demais funcionários da escola.

2 |  A FUNÇÃO DO CUIDADOR EDUCACIONAL

O cuidador educacional é o profissional que assiste crianças com transtornos 
globais do desenvolvimento, e altas habilidades ou superdotação nas escolas, mas o 
mesmo, ainda não dispõe de uma legislação específica ficando esse desamparado de 
termos legais, sem um piso salarial, ascensão funcional e etc., o que dificulta a sua 
atuação e sua formação, para que o individuo ocupe a vaga de cuidador educacional 
é necessário que o mesmo seja graduado em pedagogia, mas precisa buscar por 
meios próprios uma formação especifica na área de educação especial, muitas vezes 
dentro das próprias escolas o cuidador é visto com discriminação e desvalorização da 
sua prática, dificultando ainda a sua atuação no ambiente escolar. As instituições de 
ensino raramente oferecem formação para esses profissionais, visto que os mesmos 
não estão abrigados pela lei, nos espaços educacionais quando ocorre é mais uma 
troca de experiência, a instituição não busca profissionais qualificados para esse 
aperfeiçoamento para que os cuidadores possam ampliar sua formação e aplicar com 
mais eficiência no âmbito escolar. 

O cuidador educacional deve ser um elo entre o professor, aluno e os pais, sendo 
esse de suma importância para o desenvolvimento e aprendizagem do educando com 
transtornos globais do desenvolvimento, e altas habilidades ou superdotação, porém 
muitas vezes cabe ao cuidador apenas o ato de cuidar, ou seja, agir de forma “materna” 
cuidando da higiene e alimentação do educando, ficando esse apenas no espaço 
educacional, não exigindo do mesmo uma contribuição para o âmbito educacional, 
sem possibilitar um processo de ensino-apredizagem significativo. O cuidador 
deve ser entendido como o indivíduo que é responsável pelo intermédio das ações 
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educativas especiais amenizando assim as dificuldades do indivíduo e possibilitando 
um maior aprendizado. A seguir, discutiremos um pouco sobre este profissional e suas 
atribuições na escola.

3 |  O CUIDADOR EDUCACIONAL E SUA FUNÇÃO NA ESCOLA

Como sabemos, a educação inclusiva tem como marco a Declaração de 
Salamanca. Segundo esta, 

[...] as escolas se devem ajustar a todas as crianças, independentemente das suas 
condições físicas, sociais, linguísticas ou outros. Neste conceito, terão de incluir 
- se crianças com deficiência ou sobredotados, crianças da rua ou crianças que 
trabalham, crianças de populações remotas ou nómadas, crianças de minorias 
linguísticas étnicas ou culturais e crianças de áreas ou grupos desfavorecidos ou 
marginais (Declaração de Salamanca e Enquadramento da Acção, 1994 p. 15). 

 
No Brasil, a preocupação com a educação inclusiva surge em meados da 

década de 1970, porém pode-se dizer que era uma preocupação tímida, sem muita 
força ou representatividade social. Apenas com a Declaração de Salamanca, em 
1994, a educação especial teve uma maior ênfase tanto na vivência social como no 
âmbito escolar. Desde a sua aprovação, à escola tem atribuído o papel de combater 
a segregação e incluir crianças, independentemente das características tidas como 
especiais, ou seja, crianças que apresentassem deficiência intelectual, deficiência 
física, transtornos do desenvolvimento global e altas habilidades ou superdotação. 

Após mais de duas décadas desse marco, percebe-se cada vez mais a frequência 
de crianças com deficiência na escola regular, contudo, os sistemas educacionais não 
se organizaram de forma a atender a este público de forma adequada. Muitas escolas 
ainda apresentam obstáculos estruturais ao acesso de pessoas com mobilidade 
reduzida, não dispõem de piso tátil, os banheiros e os espaços de recreação não são 
adaptados e, há ainda, a carência de profissionais habilitados ao trabalho com surdos, 
cegos, dentre outros.       

Compreendemos que a inclusão deve ser um processo que envolve a todos, 
independentemente de suas condições sociais, físicas, psicológicas ou cognitivas, 
respeitando ao outro e suas diferenças, possibilitando uma socialização e uma 
convivência com qualidade positiva na sociedade que conhecemos. Contudo, estamos 
iniciando esse processo de inclusão e, faz-se evidente o envidamento de esforços no 
sentido de quebrar o preconceito ainda existente, para que de fato possa haver a 
inclusão sem exclusão, fazendo com que os estudantes com deficiência sejam inclusos 
e não apenas integrados, pois infelizmente em muitos casos o que tem acontecido é 
que as crianças são aceitas nas escolas, mas não de fato incluídas na convivência 
da escola e no processo de ensino aprendizagem. Também grande parte das escolas 
ainda não dispõe de estrutura física adequada para receber estes alunos, como já 
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exposto anteriormente. 
É no interior de um cenário de lutas e conquistas que vão surgindo leis, políticas 

e instituições que vão dando suporte à inclusão, podemos citar como exemplo: a 
Declaração de Salamanca (1994), a Constituição de (1988), a Lei de Diretrizes e Bases 
de 1996 e a Associação de Pais e Amigos Excepcionais APAE (1954), dentre outras.

Na realidade escolar o professor não tem condições de desempenhar o papel 
de cuidador, visto que o mesmo não pode se dedicar de forma exclusiva ao aluno 
especial, surge assim a necessidade da função do cuidador educacional, que tem 
suas atribuições previstas em projeto de lei do Senado de número 228 de 2014 . Este 
projeto de lei prevê alteração do art. 58 da Lei nº 9.394/1996 com a redação seguinte: 

 
§ 4º Ao educando com deficiência será assegurada a assistência de cuidador, 
nos estabelecimentos de ensino públicos ou privados, quando necessário para 
promover seu atendimento educacional na rede regular de ensino.
§ 5º A ocupação de cuidador escolar caracteriza pelo serviço de auxílio prestado, 
no âmbito de instituição de ensino, a educandos com deficiência, considera assim 
qualquer limitação, ainda que temporária, que os impeça de realizar tarefas básicas 
da vida diária.  

Tal proposta de alteração significa a importância/necessidade do cuidador 
educacional na sala de ensino regular como forma de viabilizar, facilitar, intermediar 
ou mesmo possibilitar o processo de ensino aprendizagem, ou seja, um melhor 
acompanhamento e, consequentemente, um melhor desempenho.  As dificuldades de 
uma criança com deficiência no ensino regular são muitas, mas não podem ser vistas 
como barreiras que as impeçam de se desenvolverem cognitivamente. Para tanto, o 
cuidador vem a auxiliar tanto o professor, a lidar com essas dificuldades no ensino de 
crianças com deficiência, como também ser um suporte para as mesmas e, ainda, de 
fazer a mediação entre a escola e os pais destes alunos.   

O papel do cuidador na escola vem garantir que alunos especiais que possuem 
limitações de comunicação, de orientação, de compreensão, de mobilidade, de 
locomoção, dentre outras, possam realizar as atividades escolares do cotidiano, 
seja durante as aulas, seja nos períodos extraclasse, tornando o seu papel de suma 
importância em uma escola inclusiva. 

Apesar de importante, este profissional, ou esta função, ainda carece de formação 
específica, neste caso, seja a formação clássica, oferecida através de pós-graduação, 
seja a formação continuada, oferecida pelas próprias secretarias de educação.  Na 
escola campo de estágio, esta formação é oferecida pela secretaria de educação. 

Na escola em apreço, há uma formação direciona especificamente aos 
professores e é realizada pela equipe pedagógica. Consideramos que esta formação 
agrega bastante conhecimento pelo docente e, certamente, agregaria também pelo 
cuidador educacional. Entretanto, os cuidadores não participam da referida formação, 
visto não serem remunerados com horas de departamento, isto é, aquelas dedicadas 
a planejamentos, formações ou outras atividades pertinentes à docencia. 
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Ao apresentar à escola a nossa proposta de formação, com foco nos cuidadores, 
sentimos resistência, que entendemos ser de cunho trabalhista e não pedagógico. 
Como forma de viabilizar a sua execução e a consequente participação do máximo de 
profissionais presentes, foi eleito o turno da noite. Os cuidadores seriam convidados 
a participarem, posto que tais atividades não seriam realizadas em seus turnos de 
trabalho na escola.

O posicionamento dos cuidadores foi contrário ao perspectivado pela gestão 
da escola, visto que estes demonstraram interesse no projeto e confirmaram que 
estariam presentes. Relataram ainda o quanto é importante para eles receberem esse 
tipo de formação, uma vez que estariam adquirindo conhecimentos e compartilhando 
as dificuldades do cotidiano já encontradas e, de repente, buscar alternativas junto a 
um estudioso da área de educação especial. 

A gestão, por sua vez, reconheceu a necessidade dos cuidadores quanto a 
formação específica na área, tanto quanto os docentes, visto que nas formações 
corriqueiras, o que geralmente acontece são trocas de experiências e não 
apresentações, explanações sobre deficiências como já citado. 

Mesmo com a obrigatoriedade de se ter o cuidador educacional em sala para 
auxiliar o aluno com necessidades educacionais especiais, visando a inclusão, faz-se 
necessário que as políticas públicas, tenham um olhar mais criterioso a esta função, 
que na realidade não possui, ainda, legalidade de fato

Defendemos que no espaço escolar o cuidador educacional seja considerado como 
elo entre a escola e o aluno com deficiência, e que a sua função esteja para além 
do simples ato de cuidar. Ele deve ser entendido como o indivíduo responsável 
pela mediação das ações educativas especiais, por ser um profissional que atua 
na área e, consequentemente, deve estar preparado para amenizar as dificuldades 
que venham a surgir no percurso escolar desse aluno, e para que, juntamente 
com toda a comunidade escolar esse indivíduo consiga, ou tente, possibilitar que 
esse aluno avance, tornando-se um ser inserido na sociedade, e no tocante ao 
desenvolvimento no seu processo de ensino-aprendizagem (FERREIRA 2017 p. 
25).

O cuidador educacional, apesar da nomenclatura que carrega, não é visto como 
um sujeito ligado às ações educativas e não traz consigo a  legalidade para atuar no 
auxílio do desenvolvimento do ensino e aprendizagem do aluno com necessidade 
especial, em parceria com o docente. Esta ainda é uma conquista a almejada. 
A perspectiva é de que o projeto de lei nº 8414/10 do Sr Educado Barbosa PSDB/
MG, que ainda espera por análise, seja aprovado e, assim, esta função passa a ter 
obrigatoriedade de concurso e não apenas prestação de serviço a título precário. 
Devemos fazer uma ressalva importante aqui, visto que alguns estados da Paraíba e 
do Rio Grande do Norte já realizaram concurso para tal função. 

Sabemos que as pessoas com deficiências conseguiram bastantes conquistas 
ao longo dos anos, mas reforçamos a necessidade de continuar avançando, visto 
que vem surgindo cada vez mais casos deficiências e este profissional, bem como o 
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docente, precisam de formação continuada para melhor atender este público. A seguir, 
exporemos a experiência com as palestras realizadas na escola.

4 |  AS PALESTRAS NA ESCOLA  

Durante o Estágio Supervisionado I (Gestão Educacional), estágio de observação, 
percebemos que na escola havia um número considerável de alunos com necessidades 
especiais, aqueles regularmente matriculados e comprovados por laudos e outros, dos 
quais os professores e a equipe pedagogia suspeitavam, mas não tinham comprovação, 
o laudo médico. Aqueles que possuíam laudo, dispunham de um cuidador educacional 
e atendimento especializado e aqueles que ainda não o possuíam, a gestão buscava, 
juntamente com os pais, consulta médica e um possível laudo médico, para que os 
mesmos pudessem ter acesso ao atendimento especializado, como preconiza o artigo 
n. 58 da Lei n 9394/96, a escola regular deve atender as crianças com deficiência, e 
ter um atendimento especializado para atender as suas necessidades. 

A partir da observação, discutimos a possibilidade de desenvolvermos um   
projeto de intervenção que tivesse como foco a formação continuada dos cuidadores 
educacionais da instituição campo de estágio. O projeto foi discutido com a professora 
supervisora do estágio e também com a gestora e a psicóloga da escola em questão. 
A ideia foi prontamente acatada, contudo, foi necessário adequá-la ao calendário 
da escola e ampliá-la de forma a atender professores e demais funcionários desta, 
sobretudo os cuidadores educacionais. 

Apesar de o projeto de intervenção atender a todos os funcionários da escola, 
perspectivamos, principalmente, ampliar os conhecimentos já adquiridos pelos 
cuidadores educacionais, visto que os mesmos, para exercerem sua função na escola, 
deveriam ser graduados em pedagogia ou estarem fazendo o curso. Este critério visa 
garantir que as pessoas que exercerão tal função tenham conhecimentos mínimos do 
processo de ensino aprendizagem, bem como de psicologia e educação especial.  

Focamos, assim, na oferta de palestras realizadas na própria escola, no período 
noturno, obedecendo ao calendário de formação já organizado por esta. 

Os palestrantes convidados eram especialistas em educação especial e 
psicologia. As palestras previstas foram: Transtorno do Déficit de Atenção com 
Hiperatividade (TDAH), Dislexia Síndrome de Down, Surdez e Avaliação da 
aprendizagem de crianças especiais.  

Planejamos um total de 4 palestras, todavia, na escola, até a conclusão 
deste artigo, realizamos apenas uma das palestras, visto que a escola apresenta 
um calendário de atividades bastante diversificado, inclusive com um projeto de 
atendimento aos pais de alunos com deficiência. A palestra foi ministrada por um 
psicólogo, de formação, e estudioso reconhecido na área de Educação Especial, o 
Professor Dr. Eduardo Onofre. 
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A palestra ocorreu no turno da noite, das 18:00 às 21:00hs com a presença 
extraordinária das cuidadoras educacionais, visto que o projeto de intervenção possui 
foco nos mesmos. Vale ressaltar que o uso do termo extraordinário se faz pertinente em 
virtude de as cuidadoras educacionais não participarem das reuniões de capacitação 
oferecidas pela escola, nem das reuniões de planejamento, uma vez que dentre as 
suas atribuições não se configuram atividades de ensino. 

Na palestra foram abordados os temas previstos no projeto, neste caso, TDAH, 
Dislexia, Síndrome de Down e suas complexidades, Surdez e Avaliação do processo 
de ensino aprendizagem das crianças com deficiência, contudo, a especificidade foi a 
avalição escolar da pessoa com deficiência. 

O discurso do professor foi muito bem recebido pelos presentes na palestra, 
mesmo esta escola oferecendo discussões quinzenais num projeto que consideramos 
exitoso, especificamente, para professores, alunos e pais.

Este projeto perspectiva continuidade, visto a recepção da escola e a demanda 
por formação apresentada pelos cuidadores educacionais.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo abordou uma experiência de estágio supervisionado em gestão 
educacional. Neste estágio, intentamos discutir a inclusão de crianças com deficiência 
na escola e a função do cuidador educacional. Os relatos dos professores e cuidadores 
e a troca de experiências em uma roda de conversas, após a palestra, trouxe para todos 
a certeza do alcance do objetivo intentado, neste caso, crescimento de deficiências 
que acometem crianças e a necessidade destas serem recepcionadas e incluídas na 
e pela escola da melhor forma possível. 

Frente as dificuldades enfrentadas e expostas por aqueles que fazem a escola 
foi de grande valia o palestrante trazer discussões com um grande aporte teórico e 
indicações práticas  acerca das dificuldades enfrentadas no cotidiano escolar, relativas 
ao acompanhamento de crianças que apresentam quadro de necessidades especiais.  

Podemos dizer que a intervenção em curso está apresentando contribuições 
exitosas tanto para a escola, seus professores, sua equipe técnico-pedagógica e 
cuidadores educacionais, como para nós, pois agrega conhecimentos necessários à 
inclusão de pessoas com deficiência na escola.  
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